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Introdução

Ao nível dos sistemas públicos, o controlo interno assume particular rele‑
vância, considerando que o Governo define, através do seu programa, 
as políticas públicas executadas por diferentes ministérios. O sucesso do 
programa do governo depende muito da forma como a execução orça‑
mental é efetuada, com respeito aos princípios da economia, eficiência e 
eficácia dos recursos públicos. Sem controlo, o processo de planeamento 
e orçamentação seria limitado e pouco atuante. De facto, poderia trans‑
formar o gestor num elemento passivo, alheado do seu cumprimento, do 
rigor de diagnóstico e da previsão subjacente, com os prejuízos subjacentes. 
O controlo interno pode ser visto como facilitador de accountability, visto 
que as suas ações envolvem a fiscalização e a responsabilização de agentes,  
a realização de auditorias e monitorização económica e financeira.

A utilização de recursos públicos e a prestação de contas sempre foram 
objeto de debate e preocupação, tendo em consideração os constantes e contí‑
nuos desvios e má aplicação dos mesmos, associado à falta de penalização das 
autoridades responsáveis por possíveis infrações.

1	  E-mail de contacto: ana.rocha@mf.gov.cv
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Controlo Interno e Accountability

A partir do conceito de controlo emerge o novo termo denominado accoun‑
tability e, para uma melhor perceção do tema, apresenta-se a definição destes 
conceitos. 	

Conceitos e Definições de Controlo
O papel do Estado na economia evoluiu ao longo do tempo, passando do 
Estado mínimo ao Estado Social. No século XIX, o regime geral do “lais‑
sez-faire, laissez-passer” consubstanciava um princípio de não intervenção 
do Estado na atuação dos agentes económicos. A partir da segunda metade 
do século XX prevaleceu o Estado Social, Estado-Providência ou Estado de 
bem-estar.

 A distinção entre o modelo de Estado liberal e o modelo de Estado social 
tem, no seu âmago, o alargamento das funções financeiras e da dimensão do 
Estado, que se traduz numa maior produção de bens, implicando a necessi‑
dade de angariar receitas para a realização das despesas inerentes ao cumpri‑
mento do seu papel. 
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Para Sousa Franco, do conjunto de princípios fundamentais em que se 
baseiam os modelos de estado, temos por um lado a limitação do poder do 
Estado, com subordinação dos órgãos do Estado à Constituição e à lei.

Por outro lado, temos a racionalidade da atuação do Estado, tendente à 
obtenção do máximo do benefício social com o mínimo custo. Onde estas 
duas necessidades possam existir, o Estado limitado e o Estado racional, 
tem de existir o contrapoder, neste caso o controlo da legalidade da atua‑
ção e racionalidade do uso da coisa pública. Para Sousa Franco, o controlo 
constitui o objetivo do controlo financeiro, aperfeiçoar a qualidade dos 
sistemas de gestão e evitar uma produtividade negativa, ou de eficácia e 
eficiência extremamente duvidosa e contestável, bem como de relação cus‑
to-proveito negativo, considerando sempre o controlo enquanto alicerce 
do Estado moderno. Nas palavras de António de Sousa Franco, “todos os 
gestores de dinheiros, fundos, ou outros valores públicos devem prestar 
contas, do início ao termo do exercício das funções e, por meio delas e 
da prestação dos convenientes esclarecimentos e elementos, respondem 
perante uma entidade com o poder de lhes tomar contas, declarando-os 
quites, credores ou devedores do Estado e aplicando as sanções que ao caso 
caibam”.

Modalidades de exercício do controlo

Quanto às modalidades de exercício do controlo é definido que o controlo 
pode ser: 

›› prévio (ex-ante), realizado antes das operações administrativas e finan‑
ceiras, ou antes do pagamento da despesa sujeita a controlo; 

›› concomitante, que se efetua durante a execução de determinados con‑
tratos e projetos de investimento público; 

›› sucessivo (ex-post), efetuado após a realização das operações ou ativida‑
des objeto do controlo.

O controlo concomitante, com a situação pandémica, ganhou novos con‑
tornos, passando a ser um instrumento muito importante para a prevenção de 
irregularidades, sobretudo dos desvios significativos na gestão dos contratos. 
Ao identificar irregularidades do ato em tempo real, tem a capacidade de pon‑
tuar medidas corretivas tempestivamente, obstando ao aumento de prejuízos 
no erário. 

No que diz respeito à natureza do controlo financeiro, o mesmo pode ser:
›› administrativo, quando atribuído aos serviços da Administração Públi‑

ca — Orçamento, Contabilidade Pública e serviços de inspeção e con‑
trolo (Inspeções-Gerais); 



168

gestão das finanças públicas nos palop-tl: as vozes dos atores

›› jurisdicional, controlo da competência dos Tribunais de Contas; 
›› político, quando exercido pelo Parlamento;
›› social, controlo não institucionalizado e difuso exercido pela sociedade 

sobre os poderes públicos.
Tanto o auditor externo como o interno estudam e avaliam o controlo 

interno, seja qual for a entidade a auditar. No entanto, há pontos de afasta‑
mento, pois, enquanto o auditor externo recomenda melhorias através de 
críticas construtivas provenientes da sua experiência global nas diferentes 
entidades, o auditor interno, por sua vez, avalia se o controlo interno propor‑
ciona uma garantia razoável de que os objetivos da entidade se cumprem com 
eficiência e eficácia.

Modelos de controlo interno

Ao longo da história foi-se percebendo que um controlo interno, bem imple‑
mentado e funcionando efetivamente, poderia reduzir custos e dar mais 
confiança aos acionistas e investidores. No entanto, o conceito de controlo 
interno, como é entendido nos dias de hoje, surgiu nos Estados Unidos da 
América, em 1985, pelo Committee of Sponsoring Organizations of the 
Treadway Commission visando prevenir fraudes nas demonstrações finan‑
ceiras. A estrutura do COSO é uma ferramenta poderosa, vez que permite 
que a entidade se centre nas suas estruturas-chave, valores e processos que 
compõem o conceito de controlo interno. Esta ferramenta baseia-se em 
cinco componentes de controlo interno, consideradas como um meio para 
que as entidades possam atingir os objetivos preestabelecidos, interagindo 
com estes.

Na sequência de situações de fraudes, houve um consequente aumento 
da responsabilidade dos auditores, levando diversos organismos a elabora‑
rem documentos, bem como diversos modelos sobre o Sistema de Controlo 
Interno das organizações, visando o aumento da confiança e combate à fraude, 
entre as quais destacamos o COBIT. O modelo COBIT define controlo interno 
como as políticas, procedimentos, práticas e estruturas organizacionais que 
proporcionam uma segurança razoável de que os objetivos do negócio serão 
alcançados e que será possível prevenir, detetar e corrigir factos não desejados.

Outro aspeto determinante é o quadro normativo nacional e internacio‑
nal, que regula a temática do Controlo Interno como, por exemplo, a Diretriz 
Auditoria 410 de Portugal, SAS 1 dos EUA e a IFAC, que são ordens interna‑
cionais emanadas por instituições internacionalmente reconhecidas, e servem 
de base para as normas existentes também nos países dos Países Africanos da 
Língua Oficial Portuguesa (PALOP).
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Componentes do Controlo interno
O controlo interno é definido como um processo realizado pela gestão para 
fornecer segurança razoável à consecução dos objetivos duma organização, 
visando a melhoria do seu negócio e assumindo um papel importante no 
alcance dos objetivos de qualquer organização, independentemente da sua 
natureza ou dimensão. Um sistema robusto de controlo interno permite que 
as organizações desenvolvam com maior eficiência e eficácia as suas ações e 
mitiguem os riscos para níveis aceitáveis e a sua implementação tem como 
finalidade a prevenção de desvios materiais, bem como a sua deteção e corre‑
ção em caso de ocorrência.

A accountability, na esfera pública, é considerada responsabilidade do 
governo, dos funcionários públicos e dos políticos perante a sociedade, na 
execução e administração dos recursos públicos enquanto, no campo admi‑
nistrativo, consideram-se as regras e normas internas que asseguram ao agente 
público mecanismos de uma administração responsável. Para autores como 
Nino (2010), a consolidação da democracia nos países em desenvolvimento, 
requer responsabilização adequada em relação aos recursos públicos, pelo que 
fenómenos como a corrupção e a ineficiência no uso da coisa pública têm sido 
das principais preocupações dos cidadãos. O Relatório do Banco Mundial, 
liderado pelo consultor Ezequiel Nino, defende a necessidade de órgãos de 
fiscalização externa independentes ou autónomos que possam, senão garantir, 
ao menos suscitar o aprimoramento constante das prestações de contas e do 
uso eficiente dos recursos públicos.

Controlo Interno: um Instrumento de Accountability

A publicitação dos atos das instituições de controlo constitui uma forma essen‑
cial para a transparência na gestão pública, fatores que naturalmente inibem 
a corrupção institucional. O controlo interno assume atualmente um papel 
importante e não é plausível que o agente público esteja imune a qualquer 
controlo, exercendo as suas atribuições de forma alheia a qualquer atividade 
fiscalizadora. Perante os conceitos acima descritos, verifica-se que a carate‑
rística permanente do controlo interno faz com que a mesma funcione como 
uma ferramenta de accountability, capaz de demonstrar as inconformidades 
e as formas possíveis para recuperar os desvios, oferecendo transparência e 
economicidade ao gasto público, pois sem controlo não há responsabilização.

Dimensões da Accountability
Na literatura mencionam-se três tipos de accountability e, segundo o autor 
O’Donnell, estes caraterizam-se da seguinte forma:
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›› Accountability vertical, que ocorre quando os cidadãos controlam os po‑
líticos e governos através de plebiscito, referendo e voto, ou mediante o 
exercício do controlo social — pressupõe uma ação entre desiguais;

›› Accountability horizontal, definida pela existência de órgãos próprios de 
Estado detentores de “poder legal e que estão dispostos e capacitadas, 
 legal e de fato, para realizar ações, de supervisão de rotina a sanções 
legais ou até de impeachment contra ações ou omissões ilegais exer‑
cidas por outros órgãos ou agentes do Estado”. A accountability hori‑
zontal ocorre através da mútua fiscalização e controlo existente entre 
os poderes (os travões e contrapesos) ou entre os órgãos, por meio dos 
Tribunais de Contas ou Controladorias Gerais e agências fiscalizadoras 
— pressupõe uma ação entre iguais ou autónomos;

›› Accountability social (ou societal), que não está ligada ao cidadão e ao 
voto, mas sim às diversas entidades sociais como associações, sindica‑
tos, ONG, Media, etc., que investigam e denunciam abusos cometidos 
e cobram responsabilização. Segundo Smulovitz e Peruzzotti (citado 
por O’Donnell) a accountability social é um tipo de accountability ver‑
tical, porém não eleitoral, que utiliza ferramentas institucionais e não 
institucionais, e envolve múltiplas associações, movimentos ou mé‑
dia, com o objetivo de tornar mais transparente os atos do governo, 
incluindo novas questões na agenda pública ou influenciando as de‑
cisões políticas. É uma espécie de controlo social realizado pela socie‑
dade civil, que procura alcançar também os burocratas gestores, e não 
somente políticos ou governos, sendo caraterizada, essencialmente, 
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pela assimetria de recursos e a ausência de mandato legal para o exer‑
cício de accountability.

A disseminação das informações pelos Órgãos de Controlo, no exercício do 
seu papel como agências de accountability, contribui para a garantia da trans‑
parência e estimula o exercício da cidadania. Por isso, é de extrema importân‑
cia a existência e atuação de órgãos integrantes da estrutura do Estado, entre 
os quais, o Ministério Público, os órgãos de controlo interno e externo, inte‑
grados numa verdadeira rede de agências de accountability e comprometidos 
com a supervisão, o controlo, a aplicação de sanções e, sobretudo, em prover  
o cidadão das informações relativas à conduta do gestor público.

Estrutura do Sistema de Controlo Interno
na Administração Financeira em Cabo Verde

Setor Público
O setor público em Cabo Verde tem-se norteado por objetivos de simplifica‑
ção, eficiência e transparência, no sentido de prestar melhor serviço aos cida‑
dãos e promover o bem-estar social.

A estrutura orgânica do setor público cabo-verdiano, publicado pela 
Direção Nacional da Administração Pública (DNAP), agrupa as entidades em 
Governo Central, Governo Local e Empresas Públicas. No mesmo sentido,  
a Lei das Bases do Orçamento do Estado — Lei n.º 55/IX/2019, de 1 de julho 
— define, no seu artigo 3.º, o setor público como um organismo com perso‑
nalidade jurídica, compreendido nos vários níveis da Administração Central 
e da Administração Local, incluindo as empresas públicas, entidades admi‑
nistrativas independentes, regidas por normas de direito público ou de direito 
privado. A relevância de compreender a estrutura do setor público prende-se 
com a necessidade de entender o campo de atuação da Administração Pública, 
bem com a estrutura do controlo interno.

Sistema de Controlo Interno em Cabo Verde
Para a International Federation of Accountants (IFAC) (citado por Marçal & 
Marques, 2011), o controlo interno é o plano de organização e todos os métodos 
e procedimentos adotados pela administração de uma entidade para auxiliar 
e atingir o objetivo de gestão, assegurando a metódica e eficiente conduta dos 
seus negócios, incluindo a adesão às políticas da administração, a salvaguarda 
dos ativos, a prevenção e deteção de fraudes e erros, a precisão e plenitude dos 
registos contabilísticos e a atempada preparação de informação fidedigna.

O Sistema de Controlo Interno na Administração Pública cabo-verdiana 
encontra-se estruturado em três níveis de controlo: o autocontrolo exercido 
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pelos órgãos competentes dos próprios serviços, fundos e institutos públicos, 
em particular pelos controladores financeiros; o controlo interno, sucessivo 
e sistemático, designadamente, através de auditorias por órgãos especializa‑
dos da Administração Pública, para além do próprio Ministério responsá‑
vel pela área das Finanças; e o controlo externo que se divide em político, 
exercido pela Assembleia Nacional, e jurisdicional, exercido pelo Tribunal 
de Contas.

A administração pública tem passado por grandes transformações nos últi‑
mos anos, fruto das reformas que têm vindo a ser implementadas, tanto a 
nível do controlo como da prestação de contas e responsabilização dos gesto‑
res públicos.

O Sistema Controlo Interno na Administração Pública de Cabo Verde 
foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, encontra-se 
dependente do governo e funciona em especial articulação com o Ministério 
das Finanças. Este diploma define os princípios e as normas relativas ao regime 
financeiro, à contabilidade pública e ao controlo da gestão financeira pública. 
Segundo o referido diploma, a atividade financeira pública norteia-se pelos 
princípios da prossecução do interesse público, legalidade, transparência, res‑
ponsabilização, controlo financeiro, separação e segregação de funções e da 
boa gestão dos recursos públicos, estabelecendo no seu artigo 3.º, alínea d), 
que a “Administração Financeira do Estado” visa tanto a parte administrativa 
do direito orçamental e da contabilidade pública, organizada por normas, pro‑
cedimentos, operações e órgãos que facilitam a aquisição de recursos públicos, 
a sua gestão e aplicação para a realização das finalidades públicas, como o 
Estado em sentido restrito, abarcando os seus serviços e fundos autónomos e 
os institutos, à exceção das empresas públicas. Estabelece, ainda, no seu artigo 
112.º, que “Todos os serviços da Administração pública estão sujeitos ao dever 
da colaboração para com os órgãos de fiscalização encarregues tanto do con‑
trolo interno como externo” e no seu artigo 116.º que são órgãos competentes 
do desempenho do controlo interno a Inspeção Geral de Finanças, os órgãos 
especializados existentes nos departamentos governamentais e o serviço da 
contabilidade pública através dos controladores financeiros.

Com o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, lançou-se as bases 
para a criação de um sistema de informação para a gestão financeira orientado 
pelas novas e modernas correntes da Administração pública e cujo objetivo 
maior é a melhor gestão dos recursos públicos rumo a uma maior transpa‑
rência. Através deste novo sistema de contabilidade pública instituiu-se maior 
controlo, com a criação da figura do controlador financeiro, e a sua utilização 
por parte dos gestores e demais agentes de finanças públicas foi mais facilitada, 
contribuindo assim para uma prestação de contas mais fiável. Para materiali‑
zar as disposições deste diploma.
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Em 2002, com as novas tecnologias de informação, lançou-se as bases 
para a criação de um Sistema Integrado de Gestão Orçamental e Financeira 
(SIGOF), que constitui o instrumento informático legalmente instituído para 
o processamento e registo das operações orçamentais, nos termos do artigo 
8.º, do Decreto-Regulamentar n.º 3/2007, de 29 de janeiro, que regulamenta 
o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, que cria o Serviço Ordenador  
orientado pelas novas e modernas correntes da Administração financeira do 
Estado, sustentado pelos princípios e boas práticas emanados pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e pelos princípios da International Federation 
of Accountants (IFAC). O SIGOF é considerado um dos sistemas nucleares de 
toda a Administração Pública, sendo atualmente um instrumento de prepara‑
ção, execução e acompanhamento do Orçamento Geral do Estado a todos os 
níveis do Poder Central, Local e Fundos e Serviços Autónomos. Este Sistema 
Inclui módulos relativos à Gestão Orçamental, Gestão de Tesouraria, Gestão 
e Avaliação de Projetos, Aquisições (e-Procurement), Gestão de Contratos, 
Gestão Patrimonial, Pagamentos Eletrónicos, Gestão de Recursos Humanos  
e Processamento de Salários, Gestão de Receitas e Gestão de dívidas.

Em 2006 é publicado Decreto-Lei n.º 10/2006, de 30 de janeiro — Plano 
Nacional de Contabilidade Pública, que veio obrigar os serviços e organismos 
da Administração Central e local que não tenham natureza, forma e desig‑
nação de empresa, bem como o subsetor da segurança social, a dispor de um 
Sistema de Controlo Interno que engloba as políticas, os métodos e os proce‑
dimentos de controlo.

Em 2007 o Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro, institui 
a carreira e recrutamento do Controlador Financeiro e através do Decreto-
Regulamentar n.º 3/2007, de 29 de janeiro, e é regulamentado o Serviço 
Ordenador e a função do Controlador Financeiro, sendo o Serviço Ordenador 
encarregue pelo início e autorização das operações de execução de receitas, 
quando da sua própria iniciativa, bem como de despesas, averiguando sempre 
a correção jurídico-financeira das mesmas e o Controlador Financeiro  res‑
ponsável pelo procedimento do controlo prévio e concomitante da legalidade 
e regularidade financeira das operações de receitas e despesas, podendo ocu‑
par-se de determinados departamentos governamentais, em conformidade 
com a portaria do membro do Governo responsável pela área das Finanças. 

Em 2010 com a Revisão Ordinária da Constituição da República, promul‑
gada pela Lei Constitucional n.º 1/VII/10, de 3 de maio, estabeleceu-se na Parte 
III a organização económica e financeira do país, determinando no seu artigo 
94.º que: (i) o Orçamento do Estado é unitário e especifica as receitas e as des‑
pesas do setor público administrativo, discriminando-as segundo a respetiva 
classificação orgânica e funcional e nele se integra o orçamento da segurança 
social; (ii) o Orçamento do Estado pode ser estruturado por programas, anuais 
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ou plurianuais, devendo, neste último caso, inscrever-se no Orçamento de cada 
ano os encargos que a ele se refiram; e (iii) é proibida a existência de fundos 
secretos. 

Em 2011 é aprovada as Bases do Orçamento do Estado pela Lei n.º 5/VIII/2011, 
de 29 de agosto, entretanto revista em 2019 pela Lei n.º 55/IX/2019, de 1 de julho, 
e alterada em 2021 pela Lei n.º 5/X/2021, de 31 de dezembro, em alguns dos seus 
artigos. A nova lei de bases do Orçamento consagra novos princípios orçamentais 
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aconselhados pela experiência de vários países nas últimas duas décadas e pelas 
organizações internacionais, com destaque para a equidade intergeracional,  
o género e os 3Es (Economia, Eficiência e Eficácia). Também simplifica os mapas, 
de forma a tornar mais acessível a informação do Orçamento para o cidadão, 
adota uma metodologia programática e antecipa os prazos de entrega da proposta 
do Orçamento do Estado e de prestação de contas, introduzindo novas exigências 
em matéria de accountability, ou seja, a responsabilização, a transparência e ava‑
liação, dos gestores públicos e de quem governa. 

Em 2016, através da Lei n.º 107/VIII/2016, de 28 de janeiro, cria-se o 
Sistema de Controlo da Administração Financeira do Estado (SICAF) com o 
objetivo de assegurar o exercício articulado e coordenado do controlo finan‑
ceiro do Estado. O SICAF constitui um sistema composto por várias entidades 
públicas, às quais competem assegurar o exercício articulado e coordenado 
do controlo financeiro do Estado. Para efeito de coordenação e orientação é 
nomeado o Conselho Superior de Controlo Financeiro (CSCF), que funciona 
sob a coordenação do membro responsável pela área das finanças, encarregue 
de assegurar o caráter sistémico do controlo da Administração Financeira do 
Estado e a complementaridade e racionalidade das intervenções das diversas 
entidades que o integram, tendo atribuído à Inspeção Geral das Finanças a 
competência de representação da Fazenda Pública, preconizando o estabele‑
cimento de controlos internos no âmbito da gestão pública, visando, essen‑
cialmente, aumentar a probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos 
sejam alcançados de forma eficaz, eficiente, efetiva e económica e que des‑
vios às normas e condutas sejam tempestivamente detetadas e comunicadas  
às entidades competentes para o apuramento de responsabilidades. 

Do exposto acima, pode-se dizer que atualmente existe um Sistema de 
Controlo Interno que potencializa o funcionamento da Administração 
Financeira do Estado, composto por elementos necessários para que sejam 
alcançados os objetivos, gerindo riscos que possam afetar a sua realização, 
assegurando simultaneamente um quadro de atuação fomentador de boas 
práticas e do cumprimento das leis, regras, regulamentos, bem como a trans‑
parência e accountability.

Auditoria interna — o papel da Inspeção Geral
das Finanças

De acordo com a sua Lei Orgânica, publicada no Decreto-Lei n.º 48/2004,  
de 15 de novembro, a Inspeção Geral das Finanças (IGF) é o principal órgão de 
auditoria interna em Cabo Verde, tendo competência transversal em todos os 
setores (Ministérios), Fundos autónomos, Empresas Públicas, Administração 
Local e privados, quando detenham relações financeiras com o Estado. Outros 
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órgãos que também participam na função de auditoria interna são as inspe‑
ções setoriais de cada Ministério, cujo âmbito de atuação está limitado ao res‑
petivo setor. Estes órgãos são independentes dos processos de pagamentos e 
de contabilidade.

Uma das principais atribuições da IGF, como órgão de auditoria interna,  
é o de coordenar o sistema de controlo interno. Dados do Relatório de 
Avaliação (AECOM IDev Europe SL e CESO Development Consultants, 
2016), atestam que mais de 50% do tempo é despendido em ações de natureza 
tempestiva, em especial auditorias sistémicas, focalizadas em áreas temáticas 
como o pagamento de salários, aquisições públicas, tesouraria, etc. Os relató‑
rios elaborados são todos enviados para contraditórios e, após homologação 
do membro do Governo responsável pela área das Finanças, o relatório final é 
remetido às entidades auditadas. Porém, não há obrigação legal do seu envio 
sistemático ao Tribunal de Contas, sendo que tal ocorre quando se verifiquem 
indícios de responsabilidade financeira ou mediante a solicitação do Tribunal 
de Contas. Para a elaboração dos relatórios, são utilizadas as normas interna‑
cionais de auditoria da Organização Internacional das Instituições Superiores 
de Controlo (INTOSAI). 

Verifica-se, contudo, que o grau da resposta e acompanhamento às consta‑
tações da auditoria interna é deficiente, não obstante o facto de as recomenda‑
ções resultantes das auditorias serem endereçadas aos dirigentes máximos das 
entidades auditadas e estes, ainda que de forma não tempestiva, tomem medi‑
das corretivas resultantes das recomendações dos relatórios de auditoria, não 
se encontra implementado um sistema de seguimento das recomendações.

Controlo Concomitante

Nos termos do dispositivo legal descrito no capítulo anterior e dos vários 
desenvolvimentos na estrutura do sistema de controlo interno de Cabo Verde, 
surge a figura dos controladores financeiros, que têm como atribuição o exer‑
cício do controlo concomitante da execução orçamental, mediante o qual, 
apesar da denominação, também realizam uma verificação de legalidade  
e conformidade, sendo, então, realizados outros controlos internos (concomi‑
tantes) além dos que resultam do próprio funcionamento do sistema.

A fiscalização concomitante da execução orçamental é um importante ins‑
trumento de controlo dos desvios às normas de execução das despesas públicas 
e, consequentemente, da salvaguarda do cumprimento das políticas públicas. 
Embora tenham existido anteriormente outras formas de acompanhamento 
da execução orçamental, em Cabo Verde a fiscalização concomitante ganhou 
notória relevância com a criação da figura de Controlador Financeiro. 
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Criado através do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, o Controlador 
Financeiro, fiscaliza a correção jurídico-financeira dos atos de gestão financeira 
e execução orçamental, nos termos da legislação que define os princípios e nor‑
mas relativos ao regime financeiro da contabilidade pública, da legislação orça‑
mental, conforme definido no artigo 3.º, do Decreto-regulamentar n.º 02/2007, 
de 15 de janeiro. Esta função está acoplada à Direção Nacional do Orçamento e 
Contabilidade Pública, departamento governamental com responsabilidade em 
matéria de fiscalização da execução orçamental de toda a administração do Estado.

Embora existam outras entidades em Cabo Verde com a responsabilidade 
de controlo interno, designadamente, a Inspeção Geral das Finanças (IGF),  
a Direção-Geral da Contratação Pública (DGCP) e a Agência Reguladora das 
Aquisições Públicas (ARAP), esta abordagem incide-se na atuação da Direção 
Nacional do Orçamento e Contabilidade Pública, através do papel desempe‑
nhado pelo Controlador Financeiro por meio da plataforma SIGOF.

Nos termos do Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro, estão 
sujeitos à intervenção do controlador financeiro os serviços simples, os servi‑
ços com autonomia administrativa, os fundos autónomos, os estabelecimen‑
tos públicos, os serviços personalizados e as fundações públicas, bem como 
todas as ordens de pagamentos inseridas no sistema, com exceção das des‑
pesas urgentes, imprevistas e confidenciais previstas nos artigos 34.º e 35.º  
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro. 

Com o objetivo de demonstrar o que tem sido a atuação do controlador 
financeiro, no âmbito definido pelo regulamento acima citado, enquanto órgão 
de controlo interno na administração pública em Cabo Verde, pretende-se 
analisar os dados de execução da despesa pública em Cabo Verde, no que se 
refere às entidades e ao tipo de despesas sujeitas a este controlo.

Em relação à abrangência da atuação do controlador financeiro, analisando, 
primeiramente, a evolução do quadro legal, importa referir que em 2020 e 
2021 a submissão das despesas executadas pelos fundos e serviços autónomos 
(FSA) ao visto do controlador financeiro passou a ser facultativa, segundo o 
Decreto-Lei n.º 34/2020, de 23 de março, alterando o princípio definido no 
Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro, de que todas as despesas 
deveriam passar pelo visto do controlador financeiro. 

No entanto, não obstante esta faculdade, ao analisar as informações refe‑
rentes às fases relativamente à execução das despesas destas entidades, verifica-
se que mais de 50% destas optou por incluir a fase do controlador financeiro,  
no período de 2020 e 2021.

Os números apresentados demonstram que os gestores públicos têm 
reconhecido a relevância e as vantagens de um controlo prévio da exe‑
cução das despesas, que previnem situações em que inclusivamente os 
próprios gestores poderão ser responsabilizados devido a processos que 
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possam ser executados com menor rigor, ou mesmo com falhas proces‑
suais e procedimentais.

Quanto ao tipo de despesas que devem passar pelo crivo do controlador 
financeiro, a legislação de Cabo Verde também sofreu alterações, sendo de 
referir que, de acordo com o Decreto-Lei de Execução Orçamental de 2020 
a 2021, as despesas correntes e com bases contratuais relacionadas com a 
eletricidade, água e comunicação, deixaram de passar pela análise do con‑
trolador financeiro, constituindo também uma alteração ao disposto no 
Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 15 de janeiro. Considera-se que esta 
alteração se prende com a questão de se ter um maior foco no controlo 
prévio das despesas que poderão representar maior risco, seja pela sua 
complexidade ou pelas suas caraterísticas (como, por exemplo, despesas 
pontuais ou que não tenham caráter regular/standards, como o pagamento 
de serviços correntes e permanentes). O volume das despesas sujeitas, 
obrigatoriamente, ao visto prévio do controlador financeiro entre 2020 e 
2021, de acordo com a legislação vigente, com destaque para o peso dos 
montantes que foram efetivamente pagos, sendo que os demais correspon‑
dem a valores rejeitados pelo controlador financeiro na fase de verificação.

QUADRO 1  

Peso dos montantes pagos face aos montantes  

verificados pelo Controlador Financeiro

ANO VALOR 
VERIFICADO

VALOR PAGO PESO VALOR S/
TOTAL VERIFICADO

2020 26 307 531 013 26 140 920 685 99,37%

2021 25 607 316 440 25 337 755 107 98,95%

Fonte: Elaboração própria, com base em dados extraídos do Ministério das Finanças de Cabo Verde

No quadro abaixo, quantificam-se os cabimentos sujeitos ao visto prévio do 
controlador financeiro entre 2020 e 2021, de acordo com a legislação aplicável, 
destacando o número de rejeitados.

QUADRO 2

Peso dos cabimentos rejeitados face aos verificados pelo Controlador Financeiro

ANO N.º CABIMENTOS
VERIFICADOS

N.º CABIMENTOS
REJEITADOS

PESO DOS
REJEITADOS

2020 280 814 202 0,07%

2021 297 162 128 0,04%

Fonte: Elaboração própria, com base em dados extraídos do Ministério das Finanças de Cabo Verde
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Ao analisar os dados apresentados nos quadros 2 e 3, verifica-se que a tota‑
lidade das despesas que deveriam passar pelo controlador financeiro de facto 
tiveram essa validação. Quanto ao número de cabimentos rejeitados, cons‑
tata-se que há uma diminuição de 2020 para 2021, refletindo a eficácia deste 
controlo prévio no que toca à prevenção de atos ilícitos no âmbito da exe‑
cução das despesas públicas, enquanto esta redução demonstra que as falhas 
detetadas vêm sendo corrigidas e há um maior rigor no cumprimento dos 
procedimentos para execução das despesas. Este comportamento evidência 
a efetividade do controlo concomitante implementado no sistema cabo-ver‑
diano, bem como a sua vertente pedagógica no que toca à consciencialização 
de cada interveniente neste processo quanto à sua responsabilidade.

É de salientar que, neste ponto se destaca apenas o papel do controlador 
financeiro, não se pretendendo fazer um juízo cabal do grau de implementação 
do controlo interno em Cabo Verde, já que teria de se analisar a atuação das 
outras instituições que compõem o sistema de controlo da Administração 
Pública de Cabo Verde, nomeadamente, a Inspeção Geral das Finanças e o 
Tribunal de contas, que embora sejam órgãos externos, também agregam a 
vertente prévia e concomitante. 

Conclusão

Considerando as normas internacionais existentes relativamente ao sis‑
tema de controlo interno, bem como o quadro legal nacional referido ao 
longo deste trabalho, pode-se concluir que o sistema de controlo interno 

o sistema de controlo interno 
em Cabo Verde tem evoluído 

em linha com as melhores 
práticas internacionais, 

contribuindo para uma maior 
transparência na gestão dos 

recursos públicos.
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em Cabo Verde tem evoluído em linha com as melhores práticas interna‑
cionais, contribuindo para uma maior transparência na gestão dos recur‑
sos públicos. 

É possível constatar-se que o sistema de controlo interno já está efetiva‑
mente implementado na Administração Pública em Cabo Verde, passando 
por todas as linhas de controlo existentes de acordo com as normas interna‑
cionalmente reconhecidas em matéria de controlo interno, nomeadamente,  
o autocontrolo através da figura do controlador financeiro, o controlo interno 
assegurado pelo Inspeção Geral das Finanças que é um órgão em efetividade 
de funções e o controlo externo que está sob a responsabilidade do Tribunal 
de Contas, bem como o Parlamento. Tendo em conta o foco do nosso trabalho 
no papel do controlador financeiro, também é possível verificar que esta linha 
de controlo tem sido reconhecida pelas várias estruturas da administração, 
quando mesmo as estruturas que têm a faculdade de as suas despesas não 
passarem pelo visto do controlador financeiro optam por ter este controlo na 
execução das suas despesas. Isto demonstra que os gestores têm ganho a cons‑
ciência da importância do controlo interno na gestão dos recursos públicos  
e das vantagens que este controlo traz ao nível da transparência, credibilidade, 
eficiência e eficácia.

No entanto, não obstante os vários avanços conseguidos, a matéria de con‑
trolo interno não se esgota nos mecanismos e regulamentos já existentes, tanto 
em Cabo Verde como a nível mundial, configurando-se numa temática que 
está em constante atualização em função das exigências crescentes em termos 
dos desenvolvimentos dos modelos de sistema de controlo. Assim, medidas e 
alterações continuam a ser implementadas no sentido de manter e imprimir 
uma maior robustez ao sistema de controlo interno de Cabo Verde, face às 
exigências contextualizadas no tempo.

Para finalizar, a título de exemplo, referimos iniciativas em desenvolvi‑
mento/atualização, que terão impacto futuro no sistema de controlo interno 
de Cabo Verde: a introdução do princípio da transparência na nova Lei de 
Bases do Orçamento do Estado e nos Decretos Regulamentares referentes a 
esta matéria e a criação do Portal da Transparência. A concretização destas 
medidas impulsionará a robustez do sistema de controlo interno em Cabo 
Verde e, consequentemente, imprimirão uma maior credibilidade às infor‑
mações sobre as finanças públicas disponibilizadas aos gestores públicos,  
aos parceiros internacionais, bem como a população em geral. Acredita-se que 
esta melhoria contribuirá para o aumento da transparência e accountability  
na gestão pública em Cabo Verde.
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